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RESUMO 

  

O presente trabalho aborda a investigação criminal como um direito das 

partes, decorrente do próprio direito à prova, assegurado implicitamente pela Constituição 

Federal de 1988. Mais do que a fase inicial da persecução penal, a investigação é um 

verdadeiro direito das possíveis partes de um futuro processo (Ministério Público, 

imputado e vítima), exercitável para inúmeros fins: busca de fontes de prova que poderão 

ensejar a produção dos respectivos meios de prova na fase instrutória, colheita de 

elementos de informação para embasar a propositura da ação penal e evitar seu 

ajuizamento equivocado e desnecessário, fundamento para as decisões judiciais proferidas 

nesta etapa de instrução preliminar, subsídio para as partes traçarem suas respectivas 

estratégias de atuação ao longo da persecução penal, entre outros. 

O reconhecimento do direito à investigação no plano teórico, no entanto, 

não reproduz as conseqüências práticas esperadas no processo penal brasileiro. A falta de 

regulamentação legal acerca dos modos de exercício de tal direito, verificada no 

ordenamento jurídico em vigor, acaba por tolher sua eficácia. Logo, a fim de que o direito 

à investigação seja plenamente assegurado em nosso País, necessária se faz a criação de 

normas que reconheçam expressamente e disciplinem às minúcias o procedimento para a 

realização das investigações por cada uma das diferentes partes do processo penal. 



  

RIASSUNTO 

  

Il presente studio analizza l’indagine penale come un diritto delle parti, 

derivato del proprio diritto alla prova, implicitamente garantito dalla Costituzione del 

1988. Più che la fase iniziale del procedimento penale, l’indagine è veramente un diritto 

delle possibile parti di un futuro processo (Pubblico Ministero, imputato e offeso),  

esercitabile per vari fini: ricerca di fonti di prova per l’assunzione dei mezzi di prova nella 

fase probatoria, raccolta di elementi infomativi per l’esercizio dell’azione penale o per 

evitare questa quando inutile, fondamento per le decisioni giudiziale nella prima fase del 

procedimento, supporto per le parti delineare le loro strategie di azione lungo il 

procedimento, tra le altre. 

Il riconoscimento del diritto all’indagine in teoria, tuttavia, non reproduce le 

conseguenze pratiche previste nel processo penale brasiliano. La mancanza di 

regolamentazione giuridica verso i mezzi di esercizio di questo diritto nel sistema legale 

vigente toglie la sua efficacia. Per garantire pienamente il diritto all’indagine in nostro 

Paese, c’è bisogno di creare regole che riconoscono esplicitamente e disciplinano in 

dettagli il procedimento per lo svolgimento dell’indagine per ciascuna delle diverse parti 

del processo penale. 



  

INTRODUÇÃO 

  

A investigação criminal (também chamada de instrução preliminar ou 

prévia) normalmente é tratada pela doutrina brasileira meramente como a fase inicial de 

nossa persecução penal, conhecida como extrajudicial, cuja finalidade primordial é a 

colheita de informações necessárias à aferição do cabimento ou não da ação penal. Caso a 

denúncia ou queixa-crime seja oferecida, tem início a segunda fase da persecução penal, 

designada por judicial, pois relativa ao processo penal propriamente dito. 

Ou seja, via de regra, a abordagem que se faz da investigação ressalta seus 

aspectos procedimentais e sua finalidade de embasar a futura ação penal. Equívoco algum 

existe no tratamento da matéria sob tais aspectos, sendo, aliás, de grande valia para o 

processo penal o exame do assunto sob tal viés, dada sua relevância teórica e prática. 

O presente estudo, todavia, propõe-se a analisar o tema da investigação sob 

outro ângulo, com outro enfoque, qual seja o da investigação como um direito das partes, 

decorrente do próprio direito à prova. 

Antes de proceder à análise do direito à investigação em si, faz-se 

necessário estabelecer algumas premissas teóricas que servirão de base para a melhor 

compreensão da matéria, a exemplo dos diversos significados que a palavra prova 

comporta. 

Depois de verificadas as possíveis acepções e classificações que cercam o 

vocábulo prova, o conceito de direito à prova e seus aspectos mais relevantes, em especial 

seu conteúdo e sua titularidade, serão abordados mais detidamente. 

Em seguida, proceder-se-á ao exame do direito à investigação propriamente 

dito, oportunidade em que serão objeto de análise também sua definição, sua natureza 

jurídica, bem como os titulares de tal direito e os seus desdobramentos mais relevantes. 

Nesse sentido, serão analisados diversos aspectos polêmicos relacionados ao direito à 

investigação, como os possíveis usos e destinações dos elementos de informação colhidos 

na fase inicial da persecução penal. Neste tópico, far-se-á imprescindível a análise da 

existência ou não do contraditório em tal etapa do procedimento probatório, bem como de 

matérias correlatas, como a produção antecipada de provas. Como não poderia deixar de 

ser, o abuso do direito à investigação e a questão da divulgação pela mídia das informações 



  

obtidas no seio de uma instrução preliminar também serão abordados, ainda que 

brevemente. Imperioso mencionar que a análise de todos esses temas considerará não 

apenas as regras do sistema processual penal brasileiro, mas também o tratamento 

conferido pelos diversos ordenamentos jurídicos ao direito à investigação, em suas 

diferentes nuances. Ou seja, o presente trabalho também realizará uma breve análise de 

direito comparado acerca dos principais aspectos e institutos concernentes ao tema. 

Definidas então as bases teóricas que fundamentam o objeto central deste 

estudo, será alvo de análise mais detida o efetivo exercício do direito à investigação no 

sistema processual penal brasileiro. Nessa seara, serão abordados e discutidos tanto os 

dispositivos legais vigentes relacionados à matéria, como sua interpretação doutrinária e 

jurisprudencial, a fim de traçar um panorama bastante abrangente acerca de como o direito 

à investigação tem sido assegurado na prática processual penal de nosso País. 

Por fim, o mais recente Projeto de novo Código de Processo Penal, que se 

encontra atualmente em tramitação no Congresso Nacional, também será alvo de 

abordagem específica, principalmente no que concerne ao direito à investigação. 

Em síntese, o presente estudo se dedicará à análise do direito à investigação 

tanto em seus aspectos teóricos como em seus desdobramentos práticos mais relevantes. 



  

CONCLUSÃO 

 

A investigação criminal é tema dos mais caros e instigantes no âmbito da 

ciência processual penal, e tem sido objeto de estudo pela doutrina pátria nos últimos anos 

sob os mais variados aspectos. Ocorre, porém, que, usualmente, a investigação é abordada 

meramente como a fase extrajudicial da persecução penal, em que se objetiva a colheita de 

informações sobre a autoria e a materialidade do delito cometido para fins de propositura 

da ação penal. 

O presente trabalho propôs-se a analisar a investigação criminal sob outro 

viés, não como etapa inicial da persecutio criminis, mas sim como um direito das partes, 

decorrente do próprio direito à prova. Este é um direito fundamental, garantido 

implicitamente pela Constituição Federal de 1988, como consectário lógico de outros 

direitos, entre os quais o direito ao devido processo legal previsto no art. 5º, LIV, o direito 

ao contraditório e à ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, referido no art. 

5º, LV, e o próprio direito à presunção de inocência, tratado no art. 5º, LVII do texto 

constitucional. 

Oportuno ainda mencionar que a incorporação ao ordenamento jurídico 

brasileiro do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos de 1966, e da Convenção 

Americana de Direitos Humanos (ou Pacto de São José da Costa Rica) de 1969, apenas 

veio a corroborar a existência do direito à prova e, por conseguinte, do direito à 

investigação, em nosso País. 

Pois bem, inicialmente foram analisados os aspectos teóricos relacionados 

ao direito à investigação, o qual, como visto, é uma das prerrogativas inerentes ao direito à 

prova. Esta é uma palavra polissêmica, pois comporta diferentes significados não só na 

linguagem comum, mas também no âmbito da ciência processual: é possível falar-se em 

elementos de prova, resultados de prova, objetos de prova, fontes de prova, meios de 

prova, meios de investigação de prova, entre tantas outras locuções. 

No que diz respeito à expressão direito à prova, consiste ela basicamente no 

direito das partes de utilizar, durante a persecução penal, todos os meios e instrumentos de 

prova disponíveis a fim de demonstrar a veracidade dos fatos alegados. Vale lembrar que o 

direito à prova está intrinsecamente ligado às garantias do contraditório, da ação e da 



  

defesa, conceitos estes que têm como ponto de convergência a constante possibilidade de 

participar ativamente do desenvolvimento do processo amplamente considerado. 

E justamente por estar relacionado diretamente aos direitos de ação e de 

defesa, o direito à prova apresenta a natureza jurídica de direito público subjetivo de 

participar de todas as fases do procedimento probatório e de ver introduzido no processo o 

material produzido, de forma a influir na formação do convencimento judicial. 

A propósito, são titulares do direito à prova não apenas o autor e o réu da 

ação penal, como poderia se supor pelo fato de o direito à prova estar diretamente 

relacionado aos direitos de ação e de defesa. A todas as partes de um processo penal, 

necessárias ou eventuais, é assegurado o direito à prova, uma vez que o objeto desta é 

amplo, não diz respeito apenas à autoria e à materialidade do delito, abrange também fatos 

pertinentes e úteis à verificação das demais alegações formuladas pelas partes, relativas a 

circunstâncias diversas daquelas. Logo, no processo penal brasileiro, não apenas ao autor e 

ao réu é assegurado o direito à prova, mas também ao assistente de acusação, único 

exemplo de parte eventual do processo penal brasileiro. 

E quanto ao conteúdo do direito à prova, justamente por estar normalmente 

associado às fases do procedimento probatório é possível concluir que o direito à 

investigação dele advém. Afinal, são etapas da instrução não só a proposição, admissão, 

produção e valoração da prova, mas também sua investigação; de nada adiantaria garantir 

aquelas prerrogativas se não fosse permitido à partes buscar as fontes de prova, os 

elementos de informação que poderão servir como meios de prova durante o processo. 

O direito à investigação consistiria, assim, no direito de pesquisar as fontes 

de prova, de investigar o material que poderá subsidiar as alegações das partes durante toda 

a persecução penal. E, por decorrer diretamente do direito à prova, o direito à investigação 

apresenta a mesma natureza jurídica daquele, qual seja a de um direito público subjetivo, e 

de que são titulares as possíveis partes de um futuro processo penal. Repare-se que não 

apenas às efetivas partes é assegurado tal direito, mas também às potenciais partes, uma 

vez que o direito à investigação é exercitável depois de já instaurado o processo e, 

principalmente, antes dele. E não se exige nem a condição de provável parte para se 

assegurar o direito à investigação na fase instrutória preliminar, pois também aos 

investigados ditos inocentes deve ser garantido tal direito, a fim de que possam 

demonstrar, por exemplo, a inexistência de justa causa para a ação penal. 



  

Aliás, é imperioso ressaltar que o exercício do direito à investigação não 

tem como único propósito embasar a propositura de uma demanda; talvez sua função 

primordial seja justamente evitar o ajuizamento de processos equivocados e descabidos, 

além, é claro, de fornecer supedâneo para decisões na fase instrutória preliminar. A 

investigação criminal própria permite ainda que as partes busquem informações que 

utilizarão para produzir os meios de prova durante o processo, e tracem, desde logo, suas 

estratégias de atuação ao longo da persecução criminal. 

Como se vê, o direito à investigação tem as partes, ainda que potenciais, 

como titulares e também destinatários da atividade desenvolvida nesse escopo. Mais do 

que ao juiz, as informações colhidas no bojo de uma investigação servem ao 

convencimento das partes acerca da viabilidade da ação penal; apenas depois de proposta 

esta é que a atividade probatória se volta à formação da convicção do magistrado que 

julgará a causa. É por este motivo, aliás, que se pode falar na autonomia do direito à 

investigação, que não se vincula, necessariamente, à existência de um processo, pode 

existir independentemente daquele, como ocorre quando a instrução preliminar não é 

seguida da propositura de uma ação penal. 

E não é demais ressaltar que, no exercício do direito à investigação, as 

possíveis partes de um processo penal colhem fontes de prova, assim entendidas as pessoas 

ou coisas através das quais se pode conseguir a prova. Não há verdadeira produção de 

meios de prova, uma vez que sua obtenção se dá de forma unilateral, muitas vezes com uso 

do chamado elemento-surpresa, e longe da presença do juiz, ou seja, sem a observância do 

contraditório. 

Logo, via de regra, os elementos de informação obtidos antes de iniciado o 

processo não devem ser utilizados como prova em sentido estrito para a formação do 

convencimento do judicial, pois o contraditório não se faz presente nesta etapa da 

persecução penal. Admite-se, no entanto, o chamado contraditório diferido (posterior, não 

para a prova, mas sobre esta) nas hipóteses de produção de provas irrepetíveis, cautelares 

ou antecipadas, as quais muitas vezes são tratadas como sinônimo pela doutrina, mas 

apresentam certas distinções. 

Neste sentido, provas irrepetíveis seriam, basicamente, aquelas que, uma 

vez realizadas, não mais podem ser reproduzidas posteriormente (por exemplo, 

determinadas provas periciais). Ressalte-se que, embora aceitável o contraditório diferido 

sobre tais provas, caso a irrepetibilidade do ato seja conhecida desde logo e afigure-se 



  

viável colher a prova na presença das possíveis partes e do juiz sem prejuízo de sua 

eficácia, deve-se, tanto quanto possível, proceder a uma espécie de incidente 

jurisdicionalizado na fase de instrução preliminar, à semelhança do chamado incidente 

probatório existente no ordenamento jurídico italiano, como forma de garantir o 

contraditório já na formação da prova, pois esta é a regra, não a exceção. 

No Brasil, não existe figura equivalente à mencionada do processo penal 

italiano, mas há previsões legais de conteúdo semelhante, e que remetem às distinções 

entre provas cautelares e antecipadas. As primeiras seriam aquelas colhidas ad perpetuam 

memoriam e que visam à conservação das fontes para posterior utilização no processo, ao 

passo que, nas últimas, haveria verdadeira produção de prova, mas em momento anterior à 

fase instrutória propriamente dita. Ou seja, nas provas cautelares se visaria meramente à 

assecuração da fonte de prova, antes da instauração do processo e, normalmente, sem a 

observância do contraditório, enquanto nas provas antecipadas se realizaria verdadeira 

produção dos meios de prova, com a relação processual já instaurada e contraditório em 

sua formação, mas num momento anterior à fase instrutória propriamente dita. 

Como as distinções acima referidas entre provas irrepetíveis, cautelares e 

antecipadas, embora possíveis, não são pacíficas, e o legislador pátrio tampouco foi 

rigoroso ao tratar da matéria, as expressões costumam ser tratadas como equivalentes pela 

doutrina brasileira. 

Mencione-se também que, embora no âmbito processual civil seja 

defensável a produção antecipada de provas sem o requisito da urgência, no processo 

penal, a idéia deve ser vista com ressalvas, pois a própria dinâmica que rege o último obsta 

a instalação do contraditório antes de iniciado o processo, além do que não se sabe de 

antemão exatamente contra quem tal prova será utilizada, e mesmo a cognição plena acerca 

dos fatos sobre os quais versa a causa não é desejável em tal momento da persecução. 

E ainda quando da análise do direito à investigação no plano teórico, viu-se 

que o abuso de tal direito não é, a priori, punível no processo penal pátrio, pois seus 

princípios, direitos e garantias próprios, como a ampla defesa e o princípio da presunção de 

inocência, não impõem às partes, principalmente ao imputado, rígidos deveres de 

veracidade, de lealdade e de colaboração processual. Ademais, lembre-se que o Ministério 

Público é, na maioria das vezes, o titular da ação penal, e, por ser um ente estatal, seus atos 

gozam de presunção de legalidade. Por tal razão, não se vislumbra, ao menos não num 



  

primeiro momento, a possibilidade de membros do Parquet cometerem abuso de direito 

processual, até porque poderiam ser responsabilizados pelos atos praticados com excesso. 

Logo, não se cogita de litigância de má-fé ou da imposição, por analogia, 

das respectivas sanções previstas no processo civil, para as condutas que impliquem abuso 

de direito à investigação. Ressalte-se, porém, que a prerrogativa em análise não é absoluta, 

deve observar certos limites, sob pena de violar outros direitos e garantias fundamentais 

igualmente assegurados. Não podem as partes, no exercício de tal direito, utilizar meios de 

investigação de provas, ou produzir provas cautelares e antecipadas, ilícitas. 

E quanto ao uso de informações obtidas através da investigação criminal 

por terceiros, em especial pela imprensa, trata-se de um tema muito controverso e debatido 

nos dias de hoje, e que envolve o conflito entre diferentes direitos fundamentais, tais como 

o direito à liberdade de imprensa, ao acesso à informação, à vida privada, e à publicidade 

dos atos administrativos e jurisdicionais, ainda que atenuada pelo sigilo das investigações 

em certas hipóteses. 

Neste trabalho, buscou-se apenas chamar a atenção para os riscos ao 

investigado e à própria investigação da atuação descuidada e excessiva dos meios de 

comunicação ao noticiar a prática de delitos e suas circunstâncias, pois muitas vezes os 

suspeitos são tratados como se condenados fossem, em evidente violação ao princípio da 

presunção de inocência, além do que a veiculação pela mídia de determinadas informações 

pode comprometer o próprio sucesso de diligências que dependam do fator-surpresa para 

sua realização. Ressalte-se que a doutrina tem apontado diversas soluções para que os 

princípios e valores em jogo na divulgação pela imprensa de fatos criminosos restem 

assegurados no caso concreto. 

Estas foram, em síntese, as principais conclusões obtidas quanto da análise 

do direito à investigação no plano teórico. Antes, porém, de verificar quais as repercussões 

práticas do reconhecimento do direito à investigação no processo penal brasileiro, 

procedeu-se neste estudo a uma breve análise de direito comparado, para verificação dos 

modos pelos quais os diferentes países tratam da matéria. 

Nesse escopo, foram analisados sistemas processuais de países da Common 

Law e da Civil Law, e sua classificação foi feita segundo o critério do principal 

sujeito/instituição a quem foi incumbida a função de investigar. Os sistemas de instrução 

prévia ou preparatória foram, assim, divididos em três categorias: juizado de instrução, 



  

investigação policial e investigação ministerial. Entre elas, mereceu destaque a última, pois 

nela se insere a disciplina legal italiana relativa ao tema, que confere expressamente às 

possíveis partes de um processo penal o direito à investigação. 

O regramento processual italiano guarda grande similitude com o processo 

penal brasileiro, de tradição continental, e tem-nos servido de inspiração para algumas 

alterações legislativas, contudo, mais do que isto, deve ser destacado porque contém 

regulamentação específica atinente ao exercício do direito à investigação. Na Itália, é 

reconhecido expressamente tal direito ao Ministério Público, à defesa, e à vítima, e a 

chamada investigação defensiva (exercitável não só pelo imputado, mas também pelo 

ofendido) encontrou guarida já na Constituição do país, além de ter recebido, ao longo dos 

anos, tratamento minucioso acerca de seu procedimento no Código de Processo Penal. 

Pois bem, depois de empreendida uma rápida análise de direito comparado 

acerca do direito à investigação, buscou-se analisar os efeitos práticos de seu 

reconhecimento no ordenamento jurídico brasileiro, ou seja, os modos pelos quais cada um 

dos titulares de tal direito pode exercê-lo em face do ordenamento jurídico hoje vigente. 

Da análise da Constituição Federal de 1988 e do Código de Processo Penal 

(CPP), principal diploma infraconstitucional relacionado à matéria, viu-se que o Brasil 

adotou o modelo de investigação policial, segundo o qual a função de apurar o 

cometimento de delitos foi atribuída precipuamente à polícia judiciária, exercida pela 

polícia civil nos Estados, e pela polícia federal no âmbito da União. 

No entanto, tanto a Carta Magna como o CPP previram a possibilidade de 

órgãos diversos da polícia judiciária promoverem investigações criminais, a exemplo das 

comissões parlamentares de inquérito, da polícia militar no seu âmbito de atuação, e de 

muitas outras autoridades administrativas a quem foi atribuída a mesma função. 

Tais modalidades de instrução preliminar são admitidas sem maiores 

controvérsias em nosso ordenamento jurídico, mas o mesmo não se aplica às investigações 

promovidas pelas possíveis partes em um processo penal, titulares do direito à 

investigação, constatação esta que causa certa perplexidade se consideradas as premissas 

teóricas expostas, segundo as quais a realização de investigações criminais constitui na 

verdade um direito público subjetivo das possíveis partes de um processo penal, decorrente 

do direito à prova. 



  

Seja como for, mesmo em face do ordenamento jurídico hoje vigente, é 

possível que as partes exerçam seu direito à investigação. 

Em relação ao Ministério Público, cabe observar que a Constituição Federal 

de 1988 não lhe atribuiu expressamente tal direito, mas tampouco lhe proibiu de exercê-lo. 

A análise de todos os dispositivos constitucionais relacionados ao tema, e dos argumentos 

favoráveis e contrários à atribuição de tal atividade ao Parquet, permitiu concluir que a 

realização de atos de instrução preliminar pelos representantes da instituição é totalmente 

compatível com as finalidades desta, além do que constitui manifestação do direito à 

prova. 

Idêntico raciocínio se aplica ao exame dos dispositivos infraconstitucionais 

concernentes ao tema. O Código de Processo Penal e as leis que regulamentam o 

Ministério Público tampouco atribuem expressamente poderes investigatórios criminais a 

seus membros. No entanto, entende-se que tal prerrogativa advém do direito à prova, e está 

abrangida implicitamente entre os poderes dos membros do Parquet, necessários ao alcance 

de suas finalidades. 

Ressalte-se que apenas os atos normativos editados pelo próprio Ministério 

Público conferem-lhe expressamente a função de investigar delitos e disciplinam sua 

realização, não se tratando, porém, do veículo normativo adequado a tanto. Faz-se 

necessária, na verdade, uma lei geral e abstrata, complementar ou ordinária, que 

regulamente a matéria de modo a fixar os contornos e limites dessa atividade ministerial, 

evitando o risco de o Parquet selecionar arbitrariamente os casos que deseja investigar, 

permitindo que recursos materiais e humanos sejam disponibilizados para tal fim, e que o 

exercício de tal função seja fiscalizada, interna e externamente, entre tantas outras 

vantagens passíveis de enumeração. 

Mencione-se ainda que o Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em 

decisões proferidas não pelo plenário, mas por uma de suas Turmas, a constitucionalidade 

das investigações ministeriais, entendimento este que vem sendo adotado também pelo 

Superior Tribunal de Justiça e pelos demais tribunais do País. 

Já no que diz respeito à investigação defensiva, carece tal direito de maior 

reconhecimento no ordenamento pátrio, o que se deve em grande parte às discussões em 

torno da própria existência ou não da garantia da ampla defesa na etapa inicial da 

persecução penal, em que não há processo propriamente dito. 



  

Após breve análise acerca da questão, concluiu-se que, mesmo não havendo 

contraditório ou processo na instrução preliminar, nela já se faz necessária a observância 

do direito de defesa, pois nesta fase extrajudicial da persecutio criminis são praticados 

diversos atos que podem ser considerados acusatórios em sentido amplo, e que implicam, 

no mais das vezes, restrição a direitos e garantias fundamentais. 

Logo, o direito à investigação da defesa deve ser reconhecido como 

corolário tanto do direito à prova assegurado a todas as partes do processo, como do direito 

à ampla defesa, e mesmo como decorrência do princípio da igualdade, pois esta restaria 

violada caso fosse permitido apenas ao Parquet promover seus próprios atos de instrução 

prévia. 

Lembre-se ainda que tal conclusão não colide com a previsão do Código de 

Processo Penal, segundo a qual o investigado poderia apenas requerer a realização de 

determinadas diligências na fase investigativa, a serem realizadas a critério da autoridade 

policial. Na verdade, o imputado pode tanto promover suas próprias investigações como 

solicitar a realização de determinados atos à autoridade policial, que só poderá deixar de 

realizá-los se forem irrelevantes ou impertinentes, e mediante decisão fundamentada do 

delegado responsável. 

Em outras palavras, mesmo não havendo qualquer dispositivo legal a 

autorizar expressamente o imputado a promover investigação criminal particular, não está 

ele impedido de fazê-lo, pelas razões já expostas. Seria, no entanto, aconselhável que 

houvesse disciplina legislativa detalhada sobre tal procedimento, a fim de que o mesmo 

fosse realizado com maior segurança jurídica, e de que os inconvenientes comumente 

atribuídos a tal espécie de instrução prévia fossem afastados. 

Considerações semelhantes são aplicáveis ao direito à investigação da 

vítima. O mesmo tampouco encontra qualquer amparo legal, sendo, aliás, vedada a 

intervenção do ofendido como assistente de acusação na fase extrajudicial da persecução 

penal. 

No entanto, uma vez que a vítima também é considerada titular do direito à 

prova e, por conseguinte, do direito à investigação, seja na condição de parte principal da 

ação penal, seja na qualidade de parte eventual/colaboradora do Ministério Público, 

imperioso reconhecer que a ela também é facultado promover as próprias investigações, 

até para fins de assegurar suas pretensões civis. 



  

Recorde-se que o objeto da prova é amplo, não se limita à apuração da 

autoria e da materialidade da infração penal, compreende também outras circunstâncias 

relevantes a ele ligadas e que as partes tenham interesse em demonstrar. Ademais, proibir a 

vítima de investigar, quer na condição de futura querelante, quer na condição de futura 

assistente de acusação, implicaria violar o princípio da igualdade, pois o direito à 

investigação do Ministério Público já foi reconhecido por nossos tribunais. 

Em face da legislação processual hoje em vigor, em matéria de investigação 

criminal, a vítima pode, indubitavelmente, requerer a instauração de inquérito policial e a 

realização de diligências, as quais, a exemplo do que ocorre com a defesa, só poderão 

deixar de ser realizadas pela autoridade policial quando infundadas, e mediante decisão 

motivada. 

Todavia, a fim de que o direito à investigação da vítima seja plenamente 

assegurado, imperioso se faz permitir-lhe também a realização de seus próprios atos 

instrutórios, para descoberta de elementos de informação que podem levar à propositura da 

ação penal privada, ou da pública (quando o ofendido intervém como assistente da 

acusação), e mesmo para fins de tutela dos seus interesses civis. Apenas nas hipóteses de 

crime de ação penal pública, talvez fosse conveniente limitar a atividade instrutória da 

vítima, porque, nesta hipótese, ela atua na mera condição de auxiliar do Parquet, que já 

poderá realizar ele próprio sua investigação. A medida evitaria, ainda, que o imputado se 

visse em situação de patente desequilíbrio, com dois opositores realizando investigações 

penais contra si. 

Imperioso, porém, ressaltar, que a ausência de previsão legal a contemplar o 

direito à investigação do ofendido também pode dificultar seu exercício. Igualmente 

recomendável, portanto, que houvesse regramento legal específico a tratar da matéria. 

Em suma, em relação a todos os titulares do direito à investigação em nosso 

sistema processual penal, cumpre observar que inexiste norma legal expressa a autorizar a 

realização de instrução preliminar própria. A circunstância não impede, todavia, que o 

direito seja exercido, pois o mesmo decorre do direito à prova assegurado pela 

Constituição Federal vigente, e de outros direitos fundamentais correlatos. 

É certo, porém, que a inexistência de menção legal e de regramento 

específico para o desenvolvimento de tal atividade investigativa pode tornar inútil ou 

ineficaz o reconhecimento do direito em análise, já que as investigações particulares teriam 



  

a todo tempo sua legalidade questionada, e os elementos de informação colhidos em seu 

seio poderiam ser simplesmente desconsiderados. 

Faz-se imprescindível, assim, a criação de uma disciplina legislativa 

específica para tratar do procedimento das investigações criminais realizadas pelas partes 

de um processo penal, ainda que potenciais. A regulamentação evitaria que a legitimidade 

de tais atos instrutórios fosse constantemente posta em xeque, fixaria os limites dessa 

atividade, impediria eventual seletividade indesejável nas investigações ministeriais, 

conferiria às diligências particulares idêntico peso ao das investigações estatais, permitindo 

que suas conclusões fossem efetivamente consideradas por quem de direito, evitaria 

eventuais abusos por parte dos advogados, definiria os modos através dos quais a instrução 

preliminar particular poderia ser auxiliada pelos órgãos estatais, entre tantos outros 

benefícios apontados ao longo deste estudo. 

O regramento minucioso da matéria, tal como verificado na Itália, também 

afastaria, nas investigações privadas, as críticas relativas ao risco de apresentação de 

elementos de informação falsos, de manipulação e alteração de dados, e de acentuação das 

diferenças entre litigantes ricos e pobres. 

Tais observações, aliás, são muito pertinentes na atualidade, uma vez que se 

encontra em tramitação no Congresso Nacional um projeto de lei de novo Código de 

Processo Penal, o qual traz algumas inovações em matéria de investigação criminal, mas 

silencia a respeito de muitas questões que mereciam atenção legislativa. 

O Projeto, por exemplo, não alude à possibilidade de o Ministério Público 

ou a vitima promoverem suas próprias investigações criminais, mas contempla a defesa 

com tal direito, trazendo regras que, de um lado, servem de alento em relação ao atual 

cenário brasileiro, marcado pela escassez de normas atinentes ao direito à investigação, 

mas, de outro, demonstram que há ainda um enorme caminho a percorrer a fim de que a 

prerrogativa em análise seja plenamente exercitável por seus titulares. 

De modo geral, porém, a análise do mais recente Projeto de novo Código de 

Processo Penal permite afirmar que suas regras objetivaram apagar todos os resquícios 

autoritários do Código em vigor, imprimindo à legislação infraconstitucional um forte viés 

democrático, com adoção do princípio acusatório. Em termos de investigação criminal, há 

notáveis avanços na legislação proposta, os quais, porém, não afastarão a necessidade já 

verificada nos dias atuais de os operadores do direito interpretarem a lei à luz da 



  

Constituição Federal e de seus princípios orientadores. Somente assim o direito à 

investigação, inserido implicitamente no rol de direitos fundamentais do texto 

constitucional, restará plenamente assegurado. 
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